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Requisitos Iniciais para o  
Módulo Programa de Regularização 
Ambiental do CAR – Produto 3 

Introdução 

 

 Neste produto, iremos definir os requisitos para o desenvolvimento do Módu-

lo de Regularização do CAR. Como vimos anteriormente, um dos objetivos do Mó-

dulo de Análise é contabilizar o passivo ambiental do imóvel rural. 

 Havendo então um passivo, o proprietário ou possuidor poderá optar por 

aderir ao Programa de Regularização Ambiental - PRA, conforme estabelecido na 

Lei 12.651/2012 e no Decreto 8.235/2014, que regulamenta o PRA. 

 O programa de Regulamentação Ambiental consiste em oferecer benefícios 

para aqueles que aderirem dentro do prazo estabelecido pelo CAR, de inscrição em 

até um ano após seu lançamento, podendo ser prorrogado por mais um ano. 

 Os benefícios oferecidos são, inicialmente, a suspensão das autuações emiti-

das até 22 de julho de 2008 referentes à supressão de vegetação sem autorização 

em, Áreas de Reserva Legal, Áreas de Preservação Permanente e Áreas de Uso 

Restrito e um prazo para recuperação destas áreas de até vinte anos. 

 A adesão ao PRA não é obrigatória, podendo o proprietário ou possuidor pro-

por seu próprio plano de recuperação, mas se o fizer desta forma, deverá inserir 

os dados do plano no Módulo para aprovação pelo Estado. 
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Considerações Iniciais 

 

Inicialmente, observamos o fluxo dos dados referentes à inscrição no CAR 

que contempla os passos de adesão ao PRA que se encerra com a assinatura do 

Termo de Compromisso - TC. Após o TC assinado o imóvel terá seu status alterado 

para Ativo. 

De acordo com a legislação, os Estados da Federação deverão editar seus 

próprios Programas de Regularização Ambiental, podendo estabelecer outros bene-

fícios e caso necessário, devendo contar com regramentos ou restrições específicos, 

de acordo com as características do bioma, vegetação ou fitofisionomias que ocor-

rem no Estado.  
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Abaixo, vemos o fluxo macro do processo dentro do Módulo de Regularização 

Ambiental, onde se estabelece as opções de como o imóvel será regularizado. Esses 

passos serão detalhados mais adiante. 

Cabe ressaltar que aqueles que não optarem pela adesão ao PRA, deverão 

transcrever as informações constantes no seu plano próprio de recuperação de 

áreas degradadas, para que o órgão estadual possa analisar e autorizar sua execu-

ção, feito isto o proprietário ou possuidor deverá assinar o TC. 
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Aspectos Legais do PRA 

 A apresentação da norma, neste caso, é fundamental para que possamos es-

tabelecer os requisitos para o Módulo em questão, portanto, foram destacados os 

Artigos que tratam sobre o Programa de Regularização Ambiental – PRA para que 

criemos as regras e premissas que constituirão as funcionalidades e os passos do 

módulo. 

 

Lei 12.651 – Código Florestal 

 

Art. 59. A União, os Estados e o Distrito Federal deverão, no prazo de 1 (um) 

ano, contado a partir da data da publicação desta Lei, prorrogável por uma única 

vez, por igual período, por ato do Chefe do Poder Executivo, implantar Programas 

de Regularização Ambiental - PRAs de posses e propriedades rurais, com o objetivo 

de adequá-las aos termos deste Capítulo. 

§ 1o Na regulamentação dos PRAs, a União estabelecerá, em até 180 (cento e 

oitenta) dias a partir da data da publicação desta Lei, sem prejuízo do prazo 

definido no caput, normas de caráter geral, incumbindo-se aos Estados e ao Distrito 

Federal o detalhamento por meio da edição de normas de caráter específico, em 

razão de suas peculiaridades territoriais, climáticas, históricas, culturais, 

econômicas e sociais, conforme preceitua o art. 24 da Constituição 

Federal. 

§ 2o A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a adesão 

ao PRA, devendo esta adesão ser requerida pelo interessado no prazo de 1 (um) 

ano, contado a partir da implantação a que se refere o caput, prorrogável por uma 

única vez, por igual período, por ato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 3o Com base no requerimento de adesão ao PRA, o órgão competente inte-

grante do Sisnama convocará o proprietário ou possuidor para assinar o termo de 

compromisso, que constituirá título executivo extrajudicial. 

§ 4o No período entre a publicação desta Lei e a implantação do PRA em cada 

Estado e no Distrito Federal, bem como após a adesão do interessado ao PRA e en-

quanto estiver sendo cumprido o termo de compromisso, o proprietário ou possui-
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dor não poderá ser autuado por infrações cometidas antes de 22 de julho de 2008, 

relativas à supressão irregular de vegetação em Áreas de Preservação Permanente, 

de Reserva Legal e de uso restrito. 

§ 5o A partir da assinatura do termo de compromisso, serão suspensas as 

sanções decorrentes das infrações mencionadas no § 4o deste artigo e, cumpridas 

as obrigações estabelecidas no PRA ou no termo de compromisso para a regular-

ização ambiental das exigências desta Lei, nos prazos e condições neles estabeleci-

dos, as multas referidas neste artigo serão consideradas como convertidas em 

serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, 

regularizando o uso de áreas rurais consolidadas conforme definido no PRA. 

§ 6o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 

Art. 60. A assinatura de termo de compromisso para regularização de imóvel 

ou posse rural perante o órgão ambiental competente, mencionado no art. 59, sus-

penderá a punibilidade dos crimes previstos nos arts. 38, 39 e 48 da Lei no 9.605, 

de 12 de fevereiro de 1998, enquanto o termo estiver sendo cumprido. § 1o A pre-

scrição ficará interrompida durante o período de suspensão da pretensão punitiva. 

§ 2o Extingue-se a punibilidade com a efetiva regularização prevista nesta 

Lei. 

 

Decreto 7.830 – Regulamentação do CAR 

 

Art. 9o Serão instituídos, no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Fed-

eral, Programas de Regularização Ambiental - PRAs, que compreenderão o conjunto 

de ações ou iniciativas a serem desenvolvidas por proprietários e posseiros rurais 

com o objetivo de adequar e promover a regularização ambiental com vistas ao 

cumprimento do disposto no Capítulo XIII da Lei no 12.651, de 2012.  Parágrafo 

único. São instrumentos do Programa de Regularização Ambiental:  

I - o Cadastro Ambiental Rural - CAR, conforme disposto no caput do art. 5o; 

II - o termo de compromisso;  

III - o Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas; e,  

IV - as Cotas de Reserva Ambiental - CRA, quando couber.  

Art. 10. Os Programas de Regularização Ambiental - PRAs deverão ser im-
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plantados no prazo de um ano, contado da data da publicação da Lei nº 12.651, de 

2012, prorrogável por uma única vez, por igual período, por ato do Chefe do Poder 

Executivo. 

Art. 11. A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a 

adesão ao PRA, a que deverá ser requerida pelo interessado no prazo de um ano, 

contado a partir da sua implantação, prorrogável por uma única vez, por igual 

período, por ato do Chefe do Poder Executivo.  

Art. 12. No período entre a publicação da Lei nº 12.651, de 2012, e a im-

plantação do PRA em cada Estado e no Distrito Federal, e após a adesão do inter-

essado ao PRA e enquanto estiver sendo cumprido o termo de compromisso, o pro-

prietário ou possuidor não poderá ser autuado por infrações cometidas antes de 22 

de julho de 2008, relativas à supressão irregular de vegetação em Áreas de 

Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito.  

Art. 13. A partir da assinatura do termo de compromisso, serão suspensas as 

sanções decorrentes das infrações mencionadas no art. 12, e cumpridas as 

obrigações estabelecidas no PRA ou no termo de compromisso para a regularização 

ambiental das exigências previstas na Lei nº 12.651, de 2012, nos prazos e con-

dições neles estabelecidos.  

Parágrafo único. As multas decorrentes das infrações referidas no caput serão 

consideradas como convertidas em serviços de preservação, melhoria e recuper-

ação da qualidade do meio ambiente, regularizando o uso de áreas rurais consoli-

dadas conforme definido no PRA.  

Art. 14. O proprietário ou possuidor rural inscrito no CAR que for autuado pe-

las infrações cometidas antes de 22 de julho de 2008, durante o prazo de que trata 

o art. 11, poderá promover a regularização da situação por meio da adesão ao PRA, 

aplicando-se-lhe o disposto no art. 13.  

Art. 15. Os PRAs a serem instituídos pela União, Estados e Distrito Federal 

deverão incluir mecanismo que permita o acompanhamento de sua implementação, 

considerando os objetivos e metas nacionais para florestas, especialmente a im-

plementação dos instrumentos previstos na Lei nº 12.651, de 2012, a adesão ca-

dastral dos proprietários e possuidores de imóvel rural, a evolução da regularização 

das propriedades e posses rurais, o grau de regularidade do uso de matéria-prima 
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florestal e o controle e prevenção de incêndios florestais.  

Art. 16. As atividades contidas nos Projetos de Recomposição de Áreas 

Degradadas e Alteradas deverão ser concluídas de acordo com o cronograma pre-

visto no Termo de Compromisso. 

§ 1o A recomposição da Reserva Legal de que trata o art. 66 da Lei nº 

12.651, de 2012, deverá atender os critérios estipulados pelo órgão competente do 

SISNAMA e ser concluída em até vinte anos, abrangendo, a cada dois anos, no mí-

nimo um décimo da área total necessária à sua complementação. 

§ 2o É facultado ao proprietário ou possuidor de imóvel rural, o uso alternati-

vo do solo da área necessária à recomposição ou regeneração da Reserva Legal, 

resguardada a área da parcela mínima definida no Termo de Compromisso que já 

tenha sido ou que esteja sendo recomposta ou regenerada, devendo adotar boas 

práticas agronômicas com vistas à conservação do solo e água. 

Art. 17. Os PRAs deverão prever as sanções a serem aplicadas pelo não cum-

primento dos Termos de Compromisso firmados nos termos deste Decreto.  

Art. 18. A recomposição das áreas de reserva legal poderá ser realizada me-

diante o plantio intercalado de espécies nativas e exóticas, em sistema agroflorest-

al, observados os seguintes parâmetros:  

I - o plantio de espécies exóticas deverá ser combinado com as espécies na-

tivas de ocorrência regional; e   

II - a área recomposta com espécies exóticas não poderá exceder a cinquenta 

por cento da área total a ser recuperada.  

Parágrafo único. O proprietário ou possuidor de imóvel rural que optar por re-

compor a reserva legal com utilização do plantio intercalado de espécies exóticas 

terá direito a sua exploração econômica. 

Art. 19. A recomposição das Áreas de Preservação Permanente poderá ser 

feita, isolada ou conjuntamente, pelos seguintes métodos: 

I - condução de regeneração natural de espécies nativas;  

II - plantio de espécies nativas;  

III- plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração 

natural de espécies nativas; e  

IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, 
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exóticas com nativas de ocorrência regional, em até cinquenta por cento da área 

total a ser recomposta, no caso dos imóveis a que se refere o inciso V do caput do 

art. 3º da Lei nº 12.651, de 2012. 

§ 1o Para os imóveis rurais com área de até um módulo fiscal que possuam 

áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos 

d’água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais 

em cinco metros, contados da borda da calha do leito regular, independentemente 

da largura do curso d´água. 

§ 2o Para os imóveis rurais com área superior a um módulo fiscal e de até 

dois módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação 

Permanente ao longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição 

das respectivas faixas marginais em oito metros, contados da borda da calha do 

leito regular, independentemente da largura do curso d´água.  

§ 3o Para os imóveis rurais com área superior a dois módulos fiscais e de até 

quatro módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação 

Permanente ao longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição 

das respectivas faixas marginais em quinze metros, contados da borda da calha do 

leito regular, independentemente da largura do curso d’água.  

§ 4o Para fins do que dispõe o inciso II do § 4º do art. 61-A da Lei nº 12.651, 

de 2012, a recomposição das faixas marginais ao longo dos cursos d’água naturais 

será de, no mínimo:  

I - vinte metros, contados da borda da calha do leito regular, para imóveis 

com área superior a quatro e de até dez módulos fiscais, nos cursos d’água com até 

dez metros de largura; e  

II - nos demais casos, extensão correspondente à metade da largura do curso 

d’água, observado o mínimo de trinta e o máximo de cem metros, contados da 

borda da calha do leito regular.  

§ 5o Nos casos de áreas rurais consolidadas em Áreas de Preservação Per-

manente no entorno de nascentes e olhos d’água perenes, será admitida a ma-

nutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, sendo 

obrigatória a recomposição do raio mínimo de quinze metros.  

§ 6o Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em Áreas de 
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Preservação Permanente no entorno de lagos e lagoas naturais, será admitida a 

manutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, 

sendo obrigatória a recomposição de faixa marginal com largura mínima de:  

I - cinco metros, para imóveis rurais com área de até um módulo fiscal;  

II - oito metros, para imóveis rurais com área superior a um módulo fiscal e 

de até dois módulos fiscais;  

III - quinze metros, para imóveis rurais com área superior a dois módulos fis-

cais e de até quatro módulos fiscais; e  

IV - trinta metros, para imóveis rurais com área superior a quatro módulos 

fiscais.  

§ 7o Nos casos de áreas rurais consolidadas em veredas, será obrigatória a 

recomposição das faixas marginais, em projeção horizontal, delimitadas a partir do 

espaço brejoso e encharcado, de largura mínima de:  

I - trinta metros, para imóveis rurais com área de até quatro módulos fiscais; 

e  

II - cinquenta metros, para imóveis rurais com área superior a quatro módu-

los fiscais.  

§ 8o Será considerada, para os fins do disposto neste artigo, a área detida 

pelo imóvel rural em 22 de julho de 2008. 

 

Decreto 8.235 – Regulamentação do PRA 

 

Art. 1o Este Decreto estabelece normas gerais complementares aos Programas de 

Regularização Ambiental dos Estados e do Distrito Federal - PRA, de que trata o 

Decreto no 7.830, de 17 de outubro de 2012, e institui o Programa Mais Ambiente 

Brasil.  

Art. 2o Os programas a que se refere este Decreto restringem-se à regular-

ização das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito, 

que poderá ser efetivada mediante recuperação, recomposição, regeneração ou 

compensação. 

Parágrafo único. A compensação aplica-se exclusivamente às Áreas de 

Reserva Legal e poderá ser feita mediante as opções previstas no § 5o do art. 66 
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da Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012.  

Art. 3o Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais deverão inscrever 

seus imóveis no Cadastro Ambiental Rural - CAR, conforme disposto na Seção II do 

Capítulo II do Decreto no 7.830, de 2012. 

§ 1o A inscrição no CAR será realizada por meio do Sistema de Cadastro Am-

biental Rural -Sicar, que emitirá recibo para fins de cumprimento do disposto no § 

2º do art. 14 e no § 3º do art. 29 da Lei nº 12.651, de 2012, e se constitui em in-

strumento suficiente para atender ao disposto no art. 78-A da referida Lei.  

§ 2o Realizada a inscrição no CAR, os proprietários ou os possuidores de 

imóveis rurais com passivo ambiental relativo às Áreas de Preservação Permanente, 

de Reserva Legal e de uso restrito poderão proceder à regularização ambiental me-

diante adesão aos Programas de Regularização Ambiental dos Estados e do Distrito 

Federal - PRA, com base nas normas estabelecidas pelo Capítulo II deste Decreto e 

pelo Capítulo III do Decreto no 7.830, de 2012. 

§ 3o Identificada na inscrição a existência de passivo ambiental, o proprie-

tário ou possuidor de imóvel rural poderá solicitar de imediato a adesão ao PRA. 

§ 4o As áreas degradadas ou alteradas, conceituadas nos incisos V e VI do 

caput do art. 2º do Decreto nº 7.830, de 2012, serão consideradas áreas antropi-

zadas para efeitos de cadastramento no CAR. 

§ 5o A inscrição referida no §2º poderá ser realizada pelo proprietário ou 

possuidor do imóvel rural independentemente de contratação de técnico re-

sponsável. 

Art. 4o Nos termos do § 1º do art. 59 da Lei nº 12.651, de 2012, os pro-

gramas de regularização ambiental serão implantados pelos Estados e pelo Distrito 

Federal, observados os seguintes requisitos: 

I - termo de compromisso, com eficácia de título executivo extrajudicial; 

II - mecanismos de controle e acompanhamento da recomposição, recuper-

ação, regeneração ou compensação e de integração das informações no Sicar; e 

III - mecanismos de acompanhamento da suspensão e extinção da puni-

bilidade das infrações de que tratam o § 4º do art. 59 e o art. 60 da Lei nº 12.651, 

de 2012, que incluam informações sobre o cumprimento das obrigações firmadas 

para a suspensão e o encerramento dos processos administrativo e criminal. 
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§ 1o Os órgãos competentes deverão firmar um único termo de compromisso 

por imóvel rural. 

§ 2o Na hipótese de regularização do passivo ambiental por intermédio da 

compensação da reserva legal, os proprietários ou possuidores deverão apresentar 

os documentos comprobatórios de uma das opções previstas no § 5º do art. 66 da 

Lei nº 12.651, de 2012. 

Art.5o Após a solicitação de adesão ao PRA, o proprietário ou possuidor do 

imóvel rural assinará termo de compromisso que deverá conter: 

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas ou dos 

representantes legais; 

II - os dados da propriedade ou posse rural; 

III - a localização da Área de Preservação Permanente ou Reserva Legal ou 

área de uso restrito a ser recomposta, recuperada, regenerada ou compensada; 

I V - descrição da proposta simplificada do proprietário ou possuidor que vise à 

recomposição, recuperação, regeneração ou compensação das áreas referidas no 

inciso III; 

V - prazos para atendimento das opções constantes da proposta simplificada 

prevista no inciso IV e o cronograma físico de execução das ações; 

VI - as multas ou sanções que poderão ser aplicadas aos proprietários ou 

possuidores de imóveis rurais compromissados e os casos de rescisão, em decor-

rência do não cumprimento das obrigações nele pactuadas; e 

VII - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. 

§ 1º Caso opte o interessado, no âmbito do PRA, pelo saneamento do passivo 

de Reserva Legal por meio de compensação, o termo de compromisso deverá 

conter as informações relativas à exata localização da área de que trata o art. 66, § 

6º, da Lei nº 12.651, de 2012, com o respectivo CAR. 

§ 2o A proposta simplificada a que se refere o inciso IV do caput poderá ser 

apresentada pelo proprietário ou possuidor do imóvel rural independentemente de 

contratação de técnico responsável. 

§ 3o Tratando-se de Área de Reserva Legal, o prazo de vigência dos com-

promissos, previsto no inciso V do caput, poderá variar em até vinte anos, con-

forme disposto no § 2º do art. 66 da Lei nº 12.651, de 2012. 
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§ 4o No caso de território de uso coletivo titulado ou concedido aos povos ou 

comunidades tradicionais, o termo de compromisso será firmado entre o órgão 

competente e a instituição ou entidade representativa dos povos ou comunidades 

tradicionais. 

§ 5o Em assentamentos de reforma agrária, o termo de compromisso a ser 

firmado com o órgão competente deverá ser assinado pelo beneficiário da reforma 

agrária e pelo órgão fundiário. 

Art. 6º Após a assinatura do termo de compromisso, o órgão competente fará 

a inserção imediata no Sicar das informações e das obrigações de regularização 

ambiental. 

Art. 7o O termo de compromisso firmado poderá ser alterado em comum 

acordo, em razão de evolução tecnológica, caso fortuito ou força maior. 

Art. 8o Quando houver necessidade de alteração das obrigações pactuadas ou 

das especificações técnicas, deverá ser encaminhada solicitação, com justificativa, 

ao órgão competente, para análise e deliberação. Parágrafo único. O disposto no 

caput não se aplica às hipóteses de regularização da Reserva Legal por meio da 

compensação de que trata o parágrafo único do art. 2o. 

Art. 9º Enquanto estiver sendo cumprido o termo de compromisso pelos pro-

prietários ou possuidores de imóveis rurais, ficará suspensa a aplicação de sanções 

administrativas, associadas aos fatos que deram causa à celebração do termo de 

compromisso, conforme disposto no § 5º do art. 59 da Lei nº 12.651, de 2012. 

§ 1º A suspensão de que trata o caput não impede a aplicação de penalidade 

a infrações cometidas a partir de 22 de julho de 2008, conforme disposto no § 4º 

do art. 59 da Lei nº 12.651, de 2012. 

§ 2º Caso seja descumprido o termo de compromisso: 

I - será retomado o curso do processo administrativo, sem prejuízo da 

aplicação da multa e das sanções previstas no termo de compromisso; e 

II - serão adotadas as providências necessárias para o prosseguimento do 

processo criminal. 

Art. 10. O órgão competente poderá utilizar recursos tecnológicos para veri-

ficar o cumprimento das obrigações assumidas pelo proprietário ou possuidor rural 

no termo de compromisso. 
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Art. 11. O cumprimento das obrigações será atestado pelo órgão que efetivou 

o termo de compromisso, por intermédio de notificação simultânea ao órgão de ori-

gem da autuação e ao proprietário ou possuidor de imóvel rural.  

Parágrafo único. Após a inscrição das informações no Sicar pelo órgão compe-

tente, o processo será concluído e as eventuais multas e sanções serão considera-

das convertidas em serviços de preservação e melhoria da qualidade do meio ambi-

ente, atendendo ao disposto no § 5º do art. 59 da Lei nº 12.651, de 2012. 

Art. 12. Os termos de compromissos ou instrumentos similares para a regu-

larização ambiental do imóvel rural referentes às Áreas de Preservação Perma-

nente, de Reserva Legal e de uso restrito, firmados sob a vigência da legislação an-

terior, deverão ser revistos para se adequarem ao disposto na Lei nº12. 651, de 

2012. 

§ 1o O disposto no caput aplica-se exclusivamente aos casos em que o pro-

prietário ou o possuidor do imóvel rural requerer a revisão. 

§ 2o Realizadas as adequações requeridas pelo proprietário ou possuidor, o 

termo de compromisso revisto deverá ser inscrito no Sicar. 

§ 3o Caso não haja pedido de revisão, os termos ou instrumentos de que tra-

ta o caput serão respeitados. 

Art. 13. Fica instituído o Programa Mais Ambiente Brasil, com o objetivo de 

apoiar, articular e integrar os Programas de Regularização Ambiental dos Estados e 

do Distrito Federal, em atendimento ao disposto no art. 59 da Lei nº 12.651, de 

2012. 

Art. 14. O Programa será composto de ações de apoio à regularização ambi-

ental de imóveis rurais, em especial: 

I - educação ambiental; 

II - assistência técnica e extensão rural; 

III - produção e distribuição de sementes e mudas; e 

IV - capacitação de gestores públicos envolvidos no processo de regularização 

ambiental dos imóveis rurais nos Estados e no Distrito Federal. 

Art. 15. Caberá ao Ministério do Meio Ambiente a coordenação do Programa 

de que trata este Capítulo. 

Parágrafo único. As despesas com a execução das atividades do programa e 
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suas ações correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas anualmente 

no orçamento do Ministério do Meio Ambiente. 

Art. 16. Para os fins do disposto no inciso III do § 6º do art. 66 da Lei nº 

12.651, de 2012, consideram-se áreas prioritárias: 

I - as áreas definidas pelo Ministério do Meio Ambiente, nos termos do Decre-

to no 5.092, de 21 de maio de 2004; 

II - as unidades de conservação de domínio público pendentes de regular-

ização fundiária; 

III - as áreas que abriguem espécies migratórias ou ameaçadas de extinção, 

segundo lista oficial publicada pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de 

Meio Ambiente - Sisnama; e 

IV - as áreas identificadas pelos Estados e Distrito Federal. 

Art. 17. Em caso de solicitação de compensação da Reserva Legal a ser real-

izada fora do Estado, o órgão competente da origem do processo de regularização 

verificará, sem prejuízo dos demais requisitos previstos no § 6o do art. 66 da Lei no 

12.651, de 2012, se a área a ser compensada atende ao disposto no art. 16. 

Art. 18. A conclusão da compensação prevista no inciso III do § 5o do art. 66 

da Lei no 12.651, de 2012, ocorrerá mediante apresentação de termo de doação. 

Art. 19. Após aprovação da compensação da Reserva Legal, o órgão compe-

tente efetuará o registro no Sicar. 

Art. 20. O Sicar disponibilizará demonstrativo da situação das informações 

declaradas no CAR relativas às Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal 

e de uso restrito, para os fins do disposto no inciso II do caput do art. 3o do Decre-

to no 7.830, de 2012. 

Art. 21. Nas hipóteses mencionadas no § 5o do art. 59 da Lei no 12.651, de 

2012, em que haja áreas embargadas pelo órgão ambiental competente, o requer-

imento de desembargo deverá necessariamente estar acompanhado do termo de 

compromisso de que trata o art. 5o. 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se apenas aos casos em que o in-

teressado tenha aderido ao PRA, nos termos deste Decreto. 

Art. 22. Ato conjunto dos Ministros de Estado do Meio Ambiente, do Desen-

volvimento Agrário, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Advocacia-Geral 
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da União disciplinará, no prazo de um ano, contado da data de publicação deste 

Decreto, o programa para conversão das multas aplicadas por desmates ocorridos 

em áreas onde não era vedada a supressão de vegetação referido no art. 42 da Lei 

no 12.651, de 2012. 

Parágrafo único. O cumprimento das obrigações estabelecidas no programa 

poderá resultar, na forma disciplinada pelo ato conjunto previsto no caput, na con-

versão da multa aplicada às hipóteses previstas no art. 3o, caput, inciso I, art. 139, 

art. 140 e art. 141 do Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008. 

 

Requisitos iniciais para o Módulo de Regularização Ambiental do 

CAR  

 Para o desenvolvimento do Módulo  de Regularização Ambiental devemos ob-

servar os aspectos legais, constantes nas normas citadas. Neste produto iremos re-

latar apenas o que consta na legislação federal, pois os Estados ainda não editaram 

nenhuma norma específica sobre o tema. 

 Adesão ao PRA 

 Inicialmente, no Módulo de inscrição do CAR, já existe uma pergunta se o 

proprietário ou possuidor deseja aderir ao PRA, ao responder “sim”  a esta pergunta 

o declarante assegura, caso o poder público não disponibilize o acesso ao Progra-

ma, a adesão dentro dos prazos legais. 

 Ressalta-se que o declarante pode mudar sua opção a qualquer momento, 

pois este não é um Programa obrigatório. 

 Dentro do processo normal do CAR, a adesão dar-se-á após o resultado da 

análise do cadastro, onde se apurará a área em déficit de vegetação que deverá ser 

reposta, e que tipo de área é esta, se Reserva Legal, APP ou Área de Uso Restrito. 

 Autuações 
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 De acordo com a legislação, ao aderir ao PRA, serão suspensas as autuações 

federais referentes a supressão de vegetação, sem autorização, em áreas de Re-

serva Legal, App e Áreas de Uso Restrito. 

 Os Estados, através de seus próprios PRAs poderão estender este benefício às 

autuações emitidas pelo Estado. 

 O sistema, se possível, poderá consultar os sistemas de autuações federais e 

estaduais para informar ao proprietário ou possuidor as autuações que constam pa-

ra o imóvel em questão. Caso isso não seja possível, o proprietário ou possuidor 

poderá relacionar em campo próprio no sistema as  

 Opção pelo método de regularização 

 Aderindo ao programa, o proprietário/possuidor deverá escolher o método 

que ele usará para a recuperação da vegetação dentro do seu imóvel rural, de 

acordo com a norma as escolhas são: Recuperação, Regeneração ou Compensação, 

as quais podem ser escolhidas em conjunto ou isoladamente. 

 A compensação só poderá ser escolhida para regularizar a Reserva Legal. 

 Métodos para regularização 

 Regeneração 

 Ao se optar pela regeneração, verifica-se que a área deve possuir a capacida-

de de se regenerar naturalmente, ou seja, não pode estar degradada. Neste caso, 

ao fim do prazo estabelecido no Termo de Compromisso a vegetação deverá estar 

em seu estágio secundário avançado ou primário de regeneração, o que permitiria 

classificar a área como remanescente de vegetação nativa. 

 Deverá ser indicado também se a área deverá ser isolada com ou sem cerca-

mento, para que se permita a regeneração sem ação de animais ou de pessoas que 

prejudiquem o processo. 

 Recuperação 
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 Deverá ser feita através do plantio de espécies nativas, podendo ser interca-

lado com espécies exóticas, desde que não exceda o limite de 50%.  

 Também devemos observar se existem legislações especificas acerca do bio-

ma a ser recuperado, ou se o Estado editou norma regulando a recuperação de 

áreas degradadas. 

 No caso, ao se escolher pela recuperação, constará no Plano de Recuperação 

de Áreas Degradadas, as espécies a serem plantadas, o espaçamento, o método de 

plantio, se por mudas ou semeadura, o tipo de solo, ações mitigadoras de incên-

dios, etc. 

 Compensação 

 A compensação de áreas como foi dito anteriormente, só poderá ser usada 

para regularização de Reserva Legal. As modalidades de compensação são as que 

se seguem: 

� Arrendamento de área sob regime de servidão Ambiental; 

� Doação ao Poder Público de área localizada dentro do interior de UC; 

� Cadastramento de área equivalente excedente de RL em outra proprie-

dade da mesma titularidade; 

� Aquisição de Cota de Reserva Ambiental – CRA. 

No caso da aquisição de CRA, o proprietário ou possuidor, deverá após a 

aquisição dos títulos, registrar estas cotas como sua Reserva Legal, correspondendo 

a área necessária para atingir os percentuais do Art 12. da Lei 12.651. 

Os valores a serem gastos em cada método também deverão constar no pla-

no. 

Cronograma de execução 

Após escolhido o método, ou os métodos de regularização ambiental, o pró-

ximo passo será estabelecer um cronograma para recuperação ou regeneração das 
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áreas. O prazo previsto em Lei é de vinte anos, sendo que a cada dois anos deve-

rão ser cumpridos 10% do processo. 

Termo de Compromisso 

Cumpridas todas as etapas, o sistema deverá gerar o Termo de Compromisso 

que deverá ser assinado pelo proprietário ou possuidor e o Órgão Ambiental com-

petente. 

No TC deverão constar as informações completas dos métodos de regulariza-

ção escolhidos, o cronograma de execução e as autuações que estão sendo suspen-

sas com a adesão ao PRA. 

Fim do processo 

Ao final do processo, aqueles imóveis que possuam seu status como Penden-

te, deverão passar a Ativo, salvo se possuirem alguma restrição além da regulari-

zação ambiental, por exemplo, sobreposição com outro imóveis ou com áreas im-

peditivas. 

Considerações Finais 

O desenvolvimento do Módulo do Programa de Regularização Ambiental terá 

início tão logo seja finalizado o Módulo de Análise, o que não ocorreu ainda, sendo 

que, após a finalização e testes, deverão ser realizados treinamentos em todos os 

estados para capacitar os técnicos dos Órgãos Ambientais a operar a ferramenta. 

Desta forma, haverá um atraso no início do módulo em questão, mas esta 

ferramenta é essencial para o processo de regularização Ambiental do imóvel rural, 

sem a qual não poderemos iniciar a recomposição da vegetação nesses imóveis. 

 


